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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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FEDERALISMO, REGIME DE COLABORAÇÃO E A 
EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 

EDUCAÇÃO NA BAHIA

CAPÍTULO 14

Angelo Dantas de Oliveira
Universidade do Estado da Bahia – UNEB

Departamento de Educação 
Salvador -  Bahia

Célia Tanajura Machado
Universidade do Estado da Bahia – UNEB

Departamento de Educação 
Salvador -  Bahia

RESUMO: O presente texto apresenta uma 
reflexão sobre a estrutura do federalismo no 
Brasil e sua relação com as políticas públicas 
para a educação por meio dos regimes de 
colaboração e cooperação, implementadas no 
Estado da Bahia, através do Programa de Apoio 
a Educação Municipal – Proam. Tais reflexões 
tem como objetivo analisar como os regimes 
de colaboração e cooperação, que conduzem 
de forma programática o federalismo brasileiro, 
influenciaram a efetivação das políticas 
públicas para a educação no Estado da Bahia, 
no período de 2011 a 2015. Para a consecução 
deste objetivo foi necessário construir uma 
metodologia que se valeu da pesquisa 
bibliográfica, para discutir o federalismo e as 
relações federativas no contexto dos regimes 
de colaboração e cooperação, e, da pesquisa 
documental para coletar informações que 
apontam para a abrangência e densidade das 
políticas públicas efetivadas. A título de resultado 

foram apresentados elementos que apontam 
para o estreitamento das relações federativas 
entre o Estado da Bahia e seus municípios, 
bem como, aspectos que demonstram como a 
efetivação das políticas públicas contribuiu para 
qualificar os Sistemas Municipais de Ensino.
PALAVRAS-CHAVE: Federalismo. Regime de 
Colaboração e Cooperação. Políticas Públicas. 
Gestão da Educação.

ABSTRACT: This text    presentes a 
reflection  on the structure  of federalismin  in 
Brazil and your relationship with public policies 
for education  through  the  schemes of 
collaboration na cooperation  , implemented  in 
the State of Bahia  in the North-East through 
the  municipality education  support program 
- Proam.  Such  reflections aims to examine 
how  collaboration  and  cooperation  schemes, 
leading programmatically the brazilian federalism, 
influenced the  execution  of public  policies  for 
education  in the  State  of  Bahia, in the period 
from  2011  to  2015. To achieve this objective 
it was necessary to build a methodology 
that used the  bibliographical  research,  to 
discuss federalism and    relationships States 
in the contexto of collaboratio and cooperation  
schemes, and documentary  research to 
collect informatio that  points to the scope 
and desnity  fo public    policies  take effect. As 
results  were presented elements  that  point 
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to the relations States between the State of Bahia and its municipalities, as well as, 
aspects which demonstrate how the  implementation of public policies contributed to 
qualify the municipality Education Systems.
KEYWORDS:  Federalism.  Collaboration and Cooperattion  Arrangements. 
Public Policies. Management Education.

1 | 	INTRODUÇÃO 

A normatização do federalismo no Brasil, a partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, inovou ao propor uma estrutura tripartite com a ascensão dos 
municípios à condição de ente federado. Esta ascensão fez emergir discussões 
relevantes no contexto do direito constitucional, colocando de um lado os que apontam 
de forma negativa (SILVA, 2012) e do outro, os que enxergam pontos positivos 
(BONAVIDES, 2016).  Ao tomar o aspecto material da efetivação dos pressupostos 
normativos e programáticos das políticas públicas, notório é que, são nos municípios 
onde efetivamente as políticas públicas produzem os seus resultados. A partir desta 
perspectiva esta pesquisa alinha-se com a opção que toma a ascensão dos municípios 
como relevante para o federalismo nacional. 

Com a reestruturação do federalismo (COSTA, J. M. A.; CUNHA, M. C.; ARAÚJO, 
R. M. de; 2010) houve relevantes alterações sobre as políticas públicas para a educação, 
pois, estas passaram a ser conduzidas sob a influência dos regimes de colaboração 
e cooperação entre os entes federados. Tais regimes estão assentados num conjunto 
de competências normatizadas pela Carta Magna e normas infraconstitucionais que 
legitimam o processo de descentralização da gestão pública.

No contexto da reconfiguração das relações federativas e da descentralização 
da gestão pública, em 2007, no Estado da Bahia, foi criado no âmbito da Secretaria 
de Educação do Estado, o Programa de Apoio a Educação Municipal (Proam). O 
objetivo do Proam consiste em propor o fortalecimento dos Sistemas Municipais de 
Ensino, através de políticas públicas de assessoramento reguladas pelo regime de 
colaboração entre os entes federados (DAVID, Ana Celeste da Cruz et. al, 2014). O 
conceito de sistema utilizado neste estudo é o desenvolvido por Genuíno Bordignon, 
em sua obra “Gestão da Educação no município: Sistema, Conselho e Plano”, onde 
o mesmo afirma que “um sistema articula e organiza um conjunto de instituições e 
normas, formando um todo sinérgico” de modo que “as normas constituem o elemento 
articulador, organizador, que estabelece a coerência da ação de cada parte no todo 
em vista de sua finalidade” (BORDIGON, 2009, p.28).

Ao buscar compreender como a nova configuração do federalismo brasileiro 
tem influenciado a efetivação das políticas públicas para educação na Bahia, faz-se 
necessário analisar como tem ocorrido a materialização dos regimes de colaboração 
e cooperação perante as políticas públicas para educação no Estado. Para tanto, 
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entendeu-se que os regimes de colaboração e cooperação, associados às limitações 
impostas pelas competências normativas, certamente, influenciaram na definição da 
agenda de políticas públicas estabelecida entre os entes federados. 

Assim, o que se procura refletir neste trabalho são alguns reflexos promovidos 
pelos regimes de colaboração e cooperação sobre as políticas públicas para a 
educação, coordenadas pela Secretaria Estadual (SEC), através do Programa de 
Apoio à Educação Municipal – Proam no período de 2011 a 2015.

A pesquisa se baseou em dois tipos de levantamento de dados e informações. O 
primeiro, de natureza bibliográfica, visou discutir as relações federativas, os regimes 
de colaboração e cooperação entre os entes federados, e, sua influência sobre as 
políticas públicas de educação. O segundo, de natureza documental, analisa o projeto 
de constituição do Proam e os relatórios de três políticas públicas por ele desenvolvidas, 
apresentando alguns números com a abrangência de atuação e alguns resultados. Os 
relatórios escolhidos são: Projeto de Assessoramento à Reestruturação de Secretarias 
Municipais de Educação (PARES); Projeto de Assessoramento à Elaboração de Plano 
Municipal de Educação (PME); Projeto de Fortalecimento dos Conselhos Municipais 
de Educação (CME). A escolha destes ocorreu em virtude de as atividades realizadas 
pelo Proam apontarem para questões que envolvem a organização das secretarias 
municipais de educação (PARES), paras as políticas educacionais de longo prazo 
(PME) e o órgão que tem a função de normatizar a educação no município (CME).  

2 | 	DO CONCEITO DE FEDERALISMO ÀS RELAÇÕES DE COLABORAÇÃO E 

COOPERAÇÃO NAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO

Silva (2012, p.99), no âmbito do direito constitucional, conceitua federalismo como 
a “[...] união de coletividades públicas dotadas de autonomia político-constitucional, 
autonomia federativa”. Tal compreensão encontra sintonia no campo da educação 
com Abrucio e Segatto (2014, p.41), que, reiteram que “[...] a Federação consiste 
em uma forma de Estado que busca conjugar, em um mesmo território, princípios de 
autonomia e interdependência”. Ainda neste campo, Saviani (2011, p.02), compreende 
o federalismo, ao analisar a estrutura do Estado, como a “[...] unidade de vários estados 
que, preservando suas respectivas identidades, intencionalmente se articulam tendo 
em vista assegurar interesses e necessidades comuns”.

O conceito de federalismo traz consigo uma reflexão sobre a interdependência 
entre os entes federados, sem, contudo, ferir a autonomia de cada um deles. Para 
manter o equilíbrio na relação dos entes federados se estabeleceu como princípio os 
regimes de colaboração e cooperação. Estes encontram legitimidade nas competências 
legais instituídas, como aponta Cury (2008, p.1196) “[...] trata-se de um regime em que 
os poderes de governo são repartidos entre instâncias governamentais por meio de 
campos de poder e de competências legalmente definidas”. 
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As normas de competência são descritas por Silva (2012, p. 479) como a “[...] 
faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, órgão ou agente do Poder Público 
para emitir decisões”. Para além do conceito, é necessário identificar os critérios que 
classificam as competências, sendo estes: a forma, o conteúdo, a extensão e a origem. 

Para a análise a que se propõe este texto o critério mais apropriado é o da 
extensão, por demonstrar que a participação de uma ou mais entidades na esfera 
da normatividade ou da realização material das ações de Estado pode ser exclusiva, 
privativa, comum, concorrente e suplementar. 

Dentre os elementos que compõem o critério de extensão, os que mais se 
adequam a este estudo são o concorrente e o suplementar. O primeiro por possibilitar 
que um mesmo assunto ou matéria possa ser disposto por mais de um ente federado, 
contudo, sob a primazia da União para fixar regras gerais, como ocorre com as políticas 
de educação. O segundo (comum) consiste, segundo Silva (2012, p.481), na faculdade 
de “[...] legislar ou praticar certos atos, em determinada esfera, juntamente e em pé de 
igualdade, consistindo, pois, num campo de atuação comum às várias entidades, sem 
que o exercício de um venha a excluir a competência de outra, que pode assim ser 
exercida cumulativamente”.

Ao associar o conceito de competência ao critério de extensão, vinculando-
os ao de federalismo para tratar da repartição do poder em múltiplas instâncias, 
contribui para compreender como as decisões de governo concorrem para promover 
a descentralização programática das políticas públicas. Tais políticas se vinculam ao 
princípio da predominância do interesse “[...] que norteia a repartição de competência 
entre as entidades componentes do Estado federal” (SILVA, 2012, p.478). 

O princípio da predominância norteia o processo de descentralização das políticas 
públicas no Brasil. Conforme aponta Costa et al (2010, p.49), “[...] a descentralização 
implica transferência de competências e de poder [...]”, entre os entes federados. Desta 
forma, a temática da descentralização tem ganhado destaque nos estudos que tratam 
da relação entre o federalismo e a educação no Brasil, por possibilitarem análises 
sobre a aproximação e a interlocução entre as entidades componentes do Estado e 
seus limites.

Bordignon (2009), Saviani (2011), Dourado (2013), Cury (2014), Abrucio e Segato 
(2014), ao debaterem a formação do Sistema Nacional de Educação, reiteram o papel 
do federalismo na construção das relações de centralização e descentralização de 
poder entre as instâncias governamentais e o seu papel na construção normativa das 
políticas públicas. Analisando a descentralização, Pinto (2014) apresenta um estudo 
sobre o planejamento e o financiamento da educação, a partir dos recursos financeiros 
concentrados na União e repassados aos municípios, de forma colaborativa e 
cooperativa, por meio do fundo de financiamento da educação, o Fundeb. Azevedo 
(2011) se dedicou a estudar a relação colaborativa entre a União e municípios dos 
Estados nordestinos na implementação de políticas públicas, como o programa de 
Formação de Conselheiros Municipais de educação, o Pró-Conselho, que visava 
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fortalecer os mecanismos de democratização da gestão da educação com o 
fortalecimento dos Conselhos Municipais de Educação. 

Como se percebe os processos de descentralização apontam para as 
transferências de responsabilidades para os municípios, entes recém-alçados e 
incorporados ao pacto federativo. Para Bonavides (2016), tal ascensão foi um avanço 
na proteção da autonomia municipal:

[...] as prescrições do novo estatuto fundamental de 1988, a respeito da autonomia 
municipal, configuram, indubitavelmente, o mais considerável avanço de proteção 
e abrangência já recebido por esse instituto em todas as épocas constitucionais de 
nossa história (BONAVIDES, 2016, p. 341).

No que concerne à temática da educação diante das relações federativas, 
dos regimes de colaboração e cooperação, e do processo de descentralização, 
a Constituição de 1988 trouxe, em seu Artigo 211, caput e § 4º, as diretrizes para 
a organização do regime de colaboração dos sistemas de ensino entre os entes 
federados. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil. 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 
e médio. 
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório. 
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 
(BRASIL, 1988)

As diretrizes programáticas estabelecidas pela Constituição de 1988 apontam 
para uma descentralização política e administrativa associada ao processo de 
municipalização do ensino que consiste na transferência, para os governos locais, das 
responsabilidades pela melhoria no atendimento e na qualidade do ensino público. 
Assim, o referido artigo constitucional aponta para as normas programáticas para uma 
atuação integrada dos entes federados. 

Em harmonia com a Carta Magna, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 9394/96, em seu artigo 8º, ao buscar estabelecer diretrizes que apontam 
para a organização dos sistemas de ensino, reitera o princípio programático da 
colaboração. 
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Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando 
os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e 
supletiva em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 
(BRASIL, 1996)

Monlevade (2010, p.6) traz contribuições relevantes para compreender a 
discussão em torno dos regimes de colaboração e cooperação. Este autor afirma que 
é necessário entender e distinguir os sentidos normativos que se colocam sobre os 
conceitos de cooperação e colaboração. Ambos os regimes são citados na Constituição 
e em leis infraconstitucionais sem, contudo, terem sido regulamentados. Desta forma, 
ele afirma que o termo colaboração está próximo do aspecto normativo dos sistemas 
de ensino, enquanto cooperação se aproxima da função executiva das ações entre os 
entes. Sintetiza então o autor: 

Em primeiro lugar, como decorrência do princípio da democracia republicana e da 
gestão democrática do ensino público, a escola e as redes de ensino são os sujeitos 
novos da autonomia da educação escolar, antes concentradas nas hierarquias 
administrativas. Aos entes federados, autônomos por natureza na função executiva, 
cabe o regime de cooperação (art. 23, V), a ser definido por lei complementar. 
Aos sistemas de ensino, autônomos por definição na função normativa, cabem 
o regime de colaboração, a que aludem o art. 211 e vários dispositivos da LDB 
(MONLEVADE, 2010, p.06).

É no contexto desta discussão sobre a reconfiguração das relações federativas e 
dos regimes de colaboração e cooperação, que o Estado da Bahia, através da Secretaria 
de Educação, no âmbito da Superintendência de Acompanhamento e Avaliação do 
Sistema Educacional (Supav) e da Coordenação de Políticas Educacionais, instituiu, 
no ano de 2007, o Programa de Apoio à Educação Municipal (Proam). 

De imediato, o projeto que instituiu o Proam, trouxe como argumento para justificar 
a sua criação o caráter normativo da Constituição de 1988, em seu artigo 211, “uma 
vez que ficam demarcados os esforços do governo para introduzir os princípios de 
descentralização política e administrativa no campo educacional” (BAHIA, 2007, p.2). 

Outra justificativa utilizada foi a de que a descentralização e a municipalização 
da educação têm esbarrado em dificuldades operacionais na organização dos seus 
sistemas de ensino “uma vez que, em muitos casos, já se desvincularam do sistema 
estadual, mas ainda não funcionam como sistema propriamente dito” (BAHIA, 2007, p. 
02).  Tal justificativa reforça a compreensão de que “[...] o maior desafio da educação 
hoje está no nível municipal”, de modo que, diante dessa conjuntura, o Programa 
de Apoio a Educação Municipal – Proam, surge “como um instrumento articulador e 
incentivador para uma educação pública de qualidade no Estado da Bahia” (BAHIA, 
2007, p. 03).
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3 | 	O PROAM E A EFETIVAÇÃO DOS REGIMES DE COLABORAÇÃO E 

COOPERAÇÃO DIANTE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO NA 

BAHIA 

Ao analisar o projeto que criou o Proam ficou patente que o eixo central da sua 
justificativa foi o princípio da descentralização política e administrativa no campo 
educacional contido no processo de municipalização “[...] o qual, além de atribuir aos 
municípios à responsabilidade de organizar e gerir seu próprio sistema de ensino 
delega aos mesmos a responsabilidade pela manutenção e desenvolvimento da 
Educação Infantil e, principalmente, do Ensino Fundamental [...]” (BAHIA, 2007, p.2).

Há no projeto a compreensão de que a descentralização e municipalização 
consistem na transferência, para os governos locais, de muitos encargos e decisões 
que podem gerar melhorias nas condições de gestão dos Sistemas Municipais de 
Ensino, e, consequentemente, promover uma melhor qualidade do ensino público.  
Como se pode observar o centro desta percepção se encontra nas relações federativas 
e nos regimes de colaboração e cooperação.

Com a clareza de que os municípios do Estado da Bahia necessitavam de 
apoio para desenvolver algumas políticas públicas no campo da educação é que a 
Secretaria de Educação do Estado se coloca, através do Proam, numa posição 
de fomento e de articulação para “[...] desenvolver estratégias para integração e 
melhoria da qualidade da educação, prestando atendimento aos municípios, de forma 
a assegurar uma distribuição proporcional de responsabilidades, fortalecendo, assim, 
a colaboração entre Estado e municípios” (BAHIA, 2007, p.3).

As políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Proam buscaram convergir e 
construir relações federativas autônomas, colaborativas e cooperativas. O princípio 
da autonomia foi respeitado, e para que o município pudesse participar das políticas 
implementadas ele tinha que assinar um termo de adesão. Com a adesão se 
estabeleciam os limites federativos por competência, assim como, as atribuições de 
cada ente perante as suas responsabilidades diante dos regimes de colaboração e 
cooperação. 

As primeiras políticas de educação executadas sob a responsabilidade do Proam 
no período de 2007 a 2011 foram aquelas que buscaram fortalecer os Sistemas 
Municipais de Ensino, conforme quadro a seguir:
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PROJETOS 
IMPLANTADOS CARACTERIZAÇÃO ABRANGÊNCIA

Projeto de 
Assessoramento à 
Elaboração de Plano 
Municipal de Educação 
(PME).

Assessoramento e elaboração do PME, por 
meio de visitas técnicas e acompanhamento 
a distância à equipe técnica da secretaria 
municipal de educação (SME). 

285 municípios, com 
1.015 técnicos das SME 
diretamente envolvidos.

Projeto de 
Assessoramento à 
Reestruturação de 
Secretarias Municipais 
de Educação (PARES)

Assessoramento e elaboração da Lei de 
Reestruturação, Regimento Interno e Memorial 
das SME, por meio de visitas técnico-
pedagógicas e acompanhamento a distância 
à equipe técnica da secretaria municipal de 
educação.

19 municípios, com
50 técnicos das SME 
diretamente envolvidos.

Projeto de 
Fortalecimento dos 
Conselhos Municipais 
de Educação (CME) 

Realização de oficinas de formação de 
conselheiros municipais de educação e 
acompanhamento aos CME nos municípios, 
fortalecendo a atuação dos mesmos.

127 Conselhos Municipais 
de Educação, com 
participação de 512 
componentes.

Programa de 
Formação 
Continuada para 
Gestores escolares 
(PROGESTÃO)

Trata-se de um programa de formação 
continuada de gestores escolares das redes 
estadual e municipais, em parceria com o 
CONSED e MEC/FNDE.

416 municípios com 4.179 
cursistas da rede estadual 
e 16.417 cursistas das 
redes municipais

Projeto de 
Monitoramento e 
acompanhamento 
do Plano de Ações 
Articuladas (PAR)

Assessoramento aos municípios na elaboração 
do diagnóstico da educação municipal e 
execução das ações do PAR, em parceria com 
o ISP/UFBA e FNDE/MEC, oportunizando a 
captação de recursos e adesão a programas e 
projetos do Governo Federal.

414 municípios atendidos.

Tabela 1 – Políticas públicas efetivadas pelo Proam (2007-2011) 
Fonte: Fonte: Programa de Apoio a Educação Municipal/SEC (2011).

Os resultados das políticas públicas executadas pelo PROAM trouxeram 
impactos relevantes para as os Sistemas Municipais de Ensino, principalmente, no 
que concerne aos seus objetivos primordiais que são o estreitamento das relações 
federativas com os municípios e a qualificação técnica das equipes que atuam nas 
Secretarias de Educação dos Municípios, conforme se apresentam nos resultados 
aferidos nos relatórios das Ações. 

Com relação ao Projeto de Assessoramento à Elaboração de Plano Municipal de 
Educação (PME), iniciado em 2008, com responsabilidade de assessorar a elaboração 
do PME apresentam-se como resultados até a data limite (24 de junho de 2015) 
estabelecidos pelo MEC para postagem dos planos os seguintes números: 

ETAPA NÚMERO DE MUNICÍPIOS
Com Comissão Coordenadora instituída 00

Com Diagnóstico concluído 00
Com Documento-Base elaborado 04
Com Consulta Pública realizada 02
Com Projeto de Lei elaborado 04
Com Projeto de Lei enviado ao Legislativo 07
Com Lei aprovada 05
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Com Lei sancionada 395

TOTAL 417

Tabela 2 – Situação dos municípios em relação às etapas do processo de elaboração ou 
adequação dos planos municipais de educação (2008-2015) 

Fonte: Fonte: Programa de Apoio a Educação Municipal/SEC (2015).

O Projeto de Assessoramento à Reestruturação de Secretarias Municipais de 
Educação (PARES) surgiu com a intenção de contribuir com a reestruturação das 
Secretarias Municipais de Educação. Ele pretendeu qualificar, por meio de processos 
formativos, os sujeitos envolvidos na gestão da educação nas redes municipais de 
ensino. Ele foi executado durante o ano de 2012 e gerou os seguintes resultados:

ETAPA NÚMERO DE MUNICÍPIOS
Elaboração do organograma 18

Elaboração do Regimento Interno 18
Elaboração de memórias sobre a experiência 18
Revisão da Lei de Estrutura Administrativa 18
Revisão dos marcos legais da educação municipal 18

Tabela 3 – Resultados produzidos pelos 18 municípios atendidos no Projeto PARES (2011-
2012) 

Fonte: Fonte: Programa de Apoio a Educação Municipal/SEC (2012).

Com relação ao Projeto de Fortalecimento dos Conselhos Municipais de Educação 
(CME), que tem o objetivo de qualificar os conselheiros municipais e fortalecer os 
Sistemas Municipais de Ensino, os números trazidos pelos relatórios são os seguintes:

ANO DIREC TÉCNICOS MUNICÍPIOS E CME COMITÊS
LOCAIS DO PAR

Nº DE 
CONSELHEIROS

2012 30 11 127 127 512
2013 04 06 24 24 140

Tabela 3 – Abrangência da Formação do Projeto de Formação dos Conselheiros Municipais de 
Educação (Proam/CME 2011-2012) 

 Fonte: Fonte: Programa de Apoio a Educação Municipal/SEC (2013).

Os dados mostram a ampla abrangência que as ações desenvolvidas pelo Proam 
alcançam. Com relação ao PME a cobertura atinge 100% dos municípios do Estado e 
chega ao resultado de 94% dos Planos Municipais sancionados. Há que se destacar 
que nessa ação houve a interação dos três entes da federação (União com o MEC, o 
Estado com a SEC-BA e os Municípios com suas secretarias) em virtude da política 
pública de elaboração dos Planos Municipais compor a política nacional de elaboração 
dos planos de educação (Plano Nacional de Educação – PNE, Plano Estadual de 
Educação – PEE, Plano Municipal de Educação – PME) como uma política pública 
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que estabelece metas para serem cumpridas ao longo de uma década.
As duas outras ações (PARES e CME) foram elaboradas e efetivadas pela 

Secretaria Estadual de Educação. Elas tiveram uma abrangência menor, porém 
relevante. A primeira com adesão de 18 municípios correspondeu a apenas 4,3% dos 
municípios baianos, contudo, os resultados obtidos permitiram que estes conseguissem 
reestruturar a gestão da educação criando um padrão a ser seguido. A segunda obteve 
adesão de 151 municípios em dois anos, o que corresponde uma abrangência de 
36% dos municípios baianos, fortalecendo a atuação de 151 Conselhos Municipais de 
Educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão apresentada neste trabalho aponta para, de um lado, a intensificação 
das relações federativas no âmbito das políticas públicas para educação, e por outro por 
um gradativo processo de amadurecimento e efetivação das relações de colaboração 
e cooperação entre os entes federados. Aponta ainda, através dos resultados obtidos 
pelo Proam, que houve uma mudança de paradigma com relação à implementação 
das políticas públicas na Bahia, ou seja, as mesmas vêm se efetivando por meio de 
uma relação democrática, respeitando a autonomia dos entes federados envolvidos.  

Com relação à estrutura do federalismo no Brasil, pode-se dizer que, após a 
elevação dos municípios à condição de ente federado, houve um movimento mais 
intenso no processo de descentralização político-administrativo das políticas públicas 
para educação. Contudo, esse processo associado a municipalização vinha deixando 
lacunas nos Sistemas Municipais de Ensino, principalmente, no que concerne 
a qualidade da gestão e da elaboração das normas que regem a educação nos 
municípios. Neste contexto a atuação da Secretaria de Educação do Estado passou a 
ocupar papel estratégico com o oferecimento de ações de cooperação técnica com o 
objetivo de qualificar e fortalecer os Sistemas Municipais.    

No que diz respeito a atuação do Proam há que se concluir que ele ocupa papel 
fundamental na articulação das ações que se materializam em políticas públicas 
demandadas pela agenda de políticas públicas do governo, que, ao garantir as 
condições de efetivação das ações demonstra que é necessário criar as condições para 
que os regimes de colaboração e cooperação se materializem em prol da qualidade da 
educação no Estado.   

Por fim, destaca-se que os desafios para qualificar a educação nas redes 
municipais de ensino da Bahia, ainda têm um longo trajeto a percorrer, e dependerá, 
fundamentalmente, da continuidade das políticas já executadas pelo Proam, sem que 
haja rompimentos ou descontinuidades em seu processo de consolidação.   
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